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Advogadosepolíticos consideram inconstitucional anormadoMinistériodoTrabalhoqueproíbedemissãode trabalhadores
que se recusama tomaravacina contraa covid-19.Direito coletivoà saúdedeveprevalecer sobredecisão individual

Especialistas condenam
portaria anti-vacina

» ISRAEL MEDEIROS

A portaria do Ministério
do Trabalho e Previdên-
cia que proíbe a demis-
sãode trabalhadoresque

se recusarem a tomar vacina
contra a covid-19 foi duramen-
te criticada por especialistas e
por políticos. Ontem, o senador
Humberto Costa (PT-PE) apre-
sentou um Projeto de Decreto
Legislativo (PDL) para tentar
derrubar a portaria. Ele justifi-
cou que o Supremo Tribunal
Federal (STF) já considerou co-
mo constitucional a vacinação
compulsória — isto é, a possi-
bilidade de restrição ou puni-
ção para aqueles que decidirem
não se vacinar.
Ele também alegou que o Su-

premo “já deixou abundante-
mente claroqueodireito coletivo
se sobrepõe, nesse caso, ao direi-
to individual, e que as autorida-
des podemedevem impor tal su-
perveniência, por meio de uma
série de medidas restritivas e
coercitivas”. Essa tese também é
adotada por sindicatos e por es-
pecialistasquesecolocaramcon-
tra amudança.
Cláudio Lima Filho, advoga-

do trabalhista e sócio da Dias,
Lima e Cruz Advocacia, entende
que demitir funcionários por
justa causa quando há recusa na
vacinação é algo plenamente
viável. Para ele, a portaria do
Ministério do Trabalho e Previ-
dência vai contra a Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT),
que prevê que o ambiente de
trabalho deve ser seguro para a
saúde dos trabalhadores.

Segurança
“Pode ser dispensado por

justa causa se recusar a vacina?
Meu pensamento é que sim. O
funcionário que se recusa des-
cumpre a CLT, que fala que o
empregador precisa estabele-
cer um ambiente de trabalho
que respeite as normas de se-
gurança e higiene. Se eu sou
empregador e tenho emprega-
dos que não tomaram vacinas,
estou desrespeitando isso. E o
empregado também tem que
respeitar isso. Aquele que se re-
cusa está desrespeitando os co-
legas”, afirmou o advogado.
Ele rebateu oministro doTra-

balho, Onyx Lorenzoni, que disse

Na direção contrária à doMi-
nistério do Trabalho, que editou
portaria classificando como dis-
criminatória a exigência, pelas
empresas, de atestado de vacina
de seus empregados, o Tribunal
Superior do Trabalho (TST), e o
SupremoTribunal Federal (STF)
passarão, a partir de hoje, a re-
querer o comprovante de imuni-
zação de quem quiser circular
nas suas dependências, inclusive
funcionários.
As decisões foram tomadas na

semana passada pelos presiden-
tes doTST,Maria Cristina Peduz-
zi, e do STF, Luiz Fux, ematos que
regulamentam a volta das ativi-
dades presidenciais nos dois ór-
gãos. No caso do TST, a medida
foi assinada também pelo vice-
presidente, ministro Vieira de
Mello Filho, e pelo corregedor-
geral da Justiça do Trabalho, mi-
nistro AloysioCorrêa daVeiga.
De acordo com o TST, a exi-

gência de comprovação de

vacina leva em conta, entre ou-
tros aspectos, o estágio atual
de imunização da população
do Distrito Federal e o dever
da administração pública de
proteger a saúde e a integri-
dade física de servidores, co-
laboradores e usuár ios de
seus serviços.
A vacinação será comprova-

da mediante a apresentação de
certificado físico ou digital (Co-
necteSUS) que informe a vaci-
na, a data da aplicação, o lote e
o nome do fabricante do imu-
nizante. O acesso de pessoas
não vacinadas se dará median-
te apresentação de testes RT-
PCR ou de antígeno não rea-
gentes para covid-19 realizados
nas últimas 72h. O uso de más-
caras de proteção facial para
ingresso e permanência nas
dependências do TST continua
obrigatório, inclusive aos que
apresentarem o comprovante
de vacinação.

As exigências — compro-
vante de vacinação, uso de
máscaras e apresentação de
testes negativo para covid,
quando for o caso — são as
mesmas listadas em resolução
assinada pelo presidente do
STF. De acordo com o docu-
mento, todos os frequentado-
res da Corte, tanto os funcio-
nários quanto o público exter-
no, devem obedecer às regras.
A resolução do STF estabele-

ce, ainda, que a recusa a se sub-
meter a qualquer dos requisi-
tos, a identificação de tempera-
tura corporal superior a 37,7
graus Celsius ou a apresenta-
ção de sintomas sugestivos de
infecção pela covid-19 impedi-
rão a entrada ou a permanência
da pessoa nas dependências do
Supremo. Além disso, deverá
ser mantido o distanciamento
de 2 metros em relação às pes-
soas, tanto nos acessos quanto
no interior do Tribunal.Sede doTribunal Superior do Trabalho: funcionários e visitantes devemapresentar certificado de imunização

Sindicatos veem risco à vida

Tribunais exigem comprovante

Após a publicação da portaria
doMInistério doTrabalho e Prev-
idência proibindo a demissão de
quem não se vacinar contra a
covid-19, entidades representati-
vas semanifestaram contra o tex-
to. No caso dos profissionais de
educação, os sindicatos têm de-
monstrado preocupação com a
saúde da comunidade escolar, já
que há casos de profissionais que
optarampornão se imunizar.
AoCorreio, uma das diretoras

do Sindicato dos Professores do
Distrito Federal (Sinpro-DF), Ro-
silene Corrêa, revelou que a enti-
dade tem enfrentado sérios pro-
blemas com casos como este.
“Nós entendemos que se trata de
um direito individual, mas esta-
mos falando de uma pandemia e
de umvírus quemata sempieda-

de. A facilidade de contágio é
grande. Então esse direito, embo-
ra esteja previsto na Constitui-
ção, compromete e coloca em
risco outras vidas”, pontuou.
“Nós estamos comumgrande

problema nas escolas porque te-
mos diversos professores que se
recusaram e se recusam a tomar
a vacina e isso está causando
transtorno exatamente porque
essapessoapassa a ser umperigo
empotencial”, acrescentou.
Entidades do comércio tam-

bém se manifestaram contra a
portaria. “Entendemos que há
prevalência do interesse coletivo
sobre o individual, ou seja, a em-
presa é obrigada a preservar a
saúde e o interesse coletivo do
ambiente do trabalho. Caso haja
uma contaminação sistêmica

dos trabalhadores pela covid, a
empresa poderá ser responsabili-
zada, inclusive, com danomoral
coletivo, por conta de sua omis-
sãonapreservaçãoda saúde e se-
gurança de seus empregados”,
disse a Fecomércio-SP, emnota.
ACentraldeSindicatosBrasilei-

ros (CSB) também semanifestou
pormeiode seu presidente, Antô-
nioNeto.“Mais umavez, Bolsona-
ro destila todo o seu ódio aos tra-
balhadores. Se já não bastasse a
condução genocida da pandemia
e na aquisição de vacinas, o presi-
dente seguedesestimulando a va-
cinação, levandooBrasilamaisdi-
ficuldadesparaaretomadaeconô-
mica, trazendomais desemprego
emiséria”, argumentou. Segundo
ele, a portaria“ameaça a saúde e a
vidados trabalhadores”. (IM)

Comprovante de vacinação: entendimento do governo de que exigir documento é umaatitude discriminatória não tem respaldo entre juristas

que a CLT não trata especifica-
mente de vacinas. O ministro
chegou a afirmar, na segunda-
feira, que demitir funcionários
com essa justificativa era “in-
constitucional”. “A portaria vai de
encontro à constituição, o STF já
definiu isso. Essa portaria deve
cair, é inconstitucional. Apesar
da portaria, quando o funcioná-
rio é dispensado por justa causa,
ele pode tentar reverter na Justi-
ça, mas a tendência é de que os
juízes não revertam, porque a
CLT já dispõe sobre isso”, argu-
mentouLimaFilho.

Absurdo
“Minha previsão é de que o

Judiciário vai se posicionar em
manter a justa causa e essa por-
taria vai ser considerada in-
constitucional. Aos meus clien-
tes eu digo que se houver rein-
cidência, pode mandar embo-
ra. É um verdadeiro absurdo di-
zer que as pessoas podem não
se vacinar. O MP do trabalho já
mostrou entendimento de obri-
gar os funcionários a se vacina-
rem”, completou.
Já Luciano Andrade Pinheiro,

advogado trabalhista e sócio do
Corrêa daVeiga Advogados, diz
que há“vários problemas na por-
taria”. O primeiro é a inversão de
competência exclusiva do Con-
gresso Nacional para dizer o que
é e o que não é justa causa. O se-
gundo é que não há, para o espe-
cialista, como considerar discri-
minatória a exigência de cartão
de vacina para a contratação de
empregadooudemissão.
“Essa atitude seria justificá-

vel pelo empregador que não
quisesse colocar os demais em-
pregados em risco, ao tempo em
que preserva a irresponsável li-
berdade de quem não quer se
vacinar”, disse.
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Minhaprevisão é de
que o Judiciário vai
se posicionar em
manter a justa causa
e essa portaria vai
ser considerada
inconstitucional.
Aosmeus clientes eu
digo que, se houver
reincidência, pode
mandar embora. É
umverdadeiro
absurdo dizer que as
pessoas podemnão
se vacinar”
Cláudio Lima Filho,
advogado trabalhista


